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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 067t05-07

O INSTITUTO DE PROTEÇÀO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe cont-ere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que aul.oriza a

INTERESsADo: FelisbeÉo Sarkis Calacina Filho - "Fazenda Santa Terezinha".

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNcrA: Rua Conde de ltaguá, no í7, Flores, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 215.334.742-49 INscRrÇÃo EsuourL:

FonE: (92) 99352-3302 FAx:

RgcrsrRo No IPAAM: 1012.3104 PRocEsso Ns: 21341T104

ATTvTDADE: Suinocultura

LocALrzAÇÃo ol Arrvroloe: BR-í74, km "15, Ramal Mete Marcha, km 2,5, M.E,
Fazenda Santa Terezinha, Manaus - AM.

CAR: AM-1 302603-A808965325F 547 2F A49533DF456BFFC2

Coononxlols DA PRoPRIEDADE
Ponto Latitudê (S) Lonqitude (W) Ponto Latitude (S) Lonqitude íW)

LAU.Ol 02'50'31,91" 60'03'45,62', LAU.O4 02'50'40.93" 60'03'39.03',
LAU.O2 02'50'40.29', 60'03',14,33' LAU.O5 02'50 50,09' 60'03'38.11"
LAU.O3 02" 50 44 01', 60'03'42.23' LAU.O6 02'50 51 93- 60"03 35.75',

FTNALTDADE: Autorizar a operação da atividade de suinocultura, em uma área de
5,3ha, no imóvel denominado "Fazenda Santa Terezinha".

PorENCrALPoLrJrDoúDEGRADloon:Grande Ponru:Médio

DADos Do lmóveúTennero:

PRAzo DE vALTDADE DESTA LrcENÇA: 02 Axos.

Atene âo:
. Estâ licençs é compostâ de l4 restriçôes e/ou condiçôes constaítes no verso, cujo não cumprimento/atendimenlo

sujeitará a sua invalidaçío e/ou as penalidades pÍevistss em normâs.
. Esta liceíça não comprova nem substitui o documento de propriedâde, de posse ou de domínio do imóvêI.
. Estr licençâ deve estir disposta de forma visível (frente e verso). no local onde é desenvolvida a atividâde.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N'067/05.07

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais, conforme aÍt.24, daLei n'.3.785 de 24 dejulho de 20121
2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prâzo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 201 2;
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo

n' . 2l34tf lO4 .

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na
sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma,
devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustíveis,
óleos, graxas, inseticidas, âgrotóxicos, tintas e outros).

8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.o 5.197167 .

9. Manter integral âs Areas de Preservaçâo Permanente - APP, conforme estabelecido a Lei n.'
1.2.65 1 1 12, alterada pela Lei n' 1 2.7 27 1 12.

10. E expressamente proibida a queima e deposição inadequada de resíduos de qualquer natureza, -
devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados a local âmbientalmente adequado.

I l. Destinar adequadamente os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reforma), gerados

no empreendimento.
12. A aplicação, aÍÍnazenamenlo, âcondicionamento de resíduos e embalagens e transpoÍe de

agroÍóxicos devem atender os dispostos da Lei no 7.802, de ll de Julho de 1989,

regulâmentada pelo Decreto n' 4.0'14, de 04 de Janeiro de 2002 e na Lei Estadual n" 3.803/12,
regulamentada pelo Decreto Estadual n" 36.107/201 5.

13. Manter plantel âtual de animais (cerca de 500 animais) até o pleno funcionamento das quâtro
lagoas de tratamento.

14. Atender as solicitações resultantes da análise do CAR- CadâstÍo âmbiental Rural do imóvel.


